






COMUNICAÇÃO INTERNA NPO Nº 14/14                                    Em  1º-04-2014
                                        

De : Eng. João Carlos Godoy Ilha (3º Fiscal)
Para:  Diretor do Serom (Gestor)

 Assunto: Solicitação de Aditivo – Acréscimo de prazo

 Processo: PROAD -  552/2011

Prezado Diretor,

Encaminho pedido de prorrogação de mais 30 (trinta) da construtora OTT
referente a obra de reforma do Edifício Utrillo, trata-se de solicitação para as
adequações legais referentes a obtenção do certificado de habite-se do corpo de
bombeiros e da Prefeitura. O pedido foi recebido no NPO sem protocolo porém
possivelmente dentro do prazo contratual, recebi na minha mesa no dia 21/03/2014 (o
documento apresenta a data de 18/03/2014). Ressalto que o primeiro e segundo
fiscais da Obra do Utrillo estão de férias e de licença respectivamente neste momento.

No dia 26/03/2014 foi feita vistoria com identificação de algumas patologias,
bem como foram constadas a regularização das pendências do corpo de bombeiros
relativas ao Sistema Hidráulico Preventivo (SHP), bem como os serviços externos de
pára-raios estariam concluídos. Quanto ao SHP ficou constatada a execução e
funcionamento faltando detalhes de acabamento como a pintura e correções no furo
da laje conforme o documento 785. Neste documento notificamos a construtora OTT
quanto a verificação de patologias relativas a infiltrações e mais alguns pontos.

Como a reforma está concluída e trata-se de prorrogação basicamente para a
execução de procedimentos administrativos sem prejuízo do funcionamento da
edificação, sugere-se o deferimento do pedido, entretanto como os procedimentos
entre vistorias do corpo de bombeiros e prefeitura podem ser demorados
recomendaria a prorrogação por mais 60 (sessenta) dias e não 30 (trinta) conforme
o pleiteado, a fim de evitar novo procedimento administrativo.

À sua consideração,

JOÃO CARLOS GODOY ILHA
Eng. Civil – Crea 28.978-2
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ASSESSORIA JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA

Concorrência Pública nº 552/2011

Interessados: TRT 12ª da Região e OTT Construções e Incorporações Ltda.

Assunto: prorrogação de prazo de execução e vigência do contrato

PARECER Nº 208/2014

Senhor Diretor-Geral da Secretaria,

Trata-se de expediente encaminhado para exame da possibilidade

de aditamento ao contrato de empreitada por preço global para a reforma do prédio que

abriga a nova sede do Fórum Trabalhista de Florianópolis, firmado entre os interessados

nominados em epígrafe, em 27-07-2011.

O SELCO encaminha a minuta de décimo termo aditivo (doc.

800), que tem o propósito de prorrogar o prazo para conclusão da reforma por mais 120

(cento e vinte) dias, sem refletir, contudo, no preço pactuado.

A solicitação de alteração do prazo final da obra foi formulada pela

contratada (docs. 786 e 796), a fim de executar exigências do corpo de bombeiros, não

previstas no projeto e, também, para que se cumpra a tramitação do habite-se.

O diretor do SEROM (doc. 798) informa que a empresa

comprovou a tempestividade do pedido no documento nº 794 e que a dilação do prazo

pretendida justifica-se pela notória morosidade dos processos de legalização, que foge

ao controle da contratada. Sugere, ao final, a fixação do prazo de 120 (cento e vinte) dias

como suficiente para evitar novas prorrogações com o mesmo motivo.

Vieram os autos a esta Assessoria.

Cumpre registrar que a legitimidade de procedimentos como o ora

solicitado, bem como minuta análoga à apresentada nesta oportunidade, já foram objeto

de apreciação, por meio dos Pareceres nº 116/2012 (doc. nº 230), 159/2012 (doc. 293) e

159/2013 (doc. 638). Desse modo, cumpre fazer remissão, aqui, às ponderações

lançadas naquelas manifestações, ratificando-se os seus termos e fundamentos no que

tange ao aditivo contratual, porquanto integralmente aplicáveis.
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Cont. Parecer nº  208/2014 fl. 2

No cenário posto, refoge a esta Assessoria competência para

exarar qualquer manifestação a respeito da adequação material das modificações

contratuais que se pretende levar a efeito.

As situações excepcionais, a seu turno, devem ser conferidas e

atestadas pela área técnica responsável pelo acompanhamento do contrato em face das

circunstâncias concretas que a ela se apresentam.

Não se olvide, ainda em relação ao tema, que a legitimação das

alterações contratuais está regiamente atrelada à demonstração de que não poderiam

ser previstas e, ademais, não subvertem o cenário em que se desenrolou a licitação –

condição para assegurar a integridade do princípio da isonomia entre os competidores,

alicerce primordial das licitações públicas.

Tem-se por admissível, portanto, a formalização das alterações

propostas, em caráter excepcional, desde que atendidos os comandos insertos no art. 57,

§ 1º, da Lei nº 8.666/93, cuja atestação compete, como visto, às áreas técnicas

envolvidas na execução contratual.

De outro lado, em face da comprovada tempestividade do pedido

da empresa e porquanto ainda não expirado o prazo de vigência do contrato torna-se

possível a prorrogação do prazo para a integral conclusão do objeto.

Registra-se, por fim, que a prorrogação do prazo contratual para

assegurar a vistoria do imóvel e a concessão de seu “habite-se” foi objeto de três termos

aditivos anteriores (6º, 7º e 8º). Assim, na esteira da preocupação externada pelo Diretor

do SEROM, há de se preponderar acerca da suficiência do prazo para o atendimento da

finalidade a que se propõe a dilação contratual.

Quanto à minuta acostada ao expediente, está adequadamente

redigida e apta a produzir seus jurídicos efeitos, reputando-se formalmente aprovada.

É a manifestação.

Florianópolis, 16 de maio de 2014.

Ana Paula Volpato Wronski
Assessora Jurídica da Presidência
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